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Resumo
A Ditadura Militar no Brasil (1964-1985) foi um período em que o país viveu um 
processo de intensa influência do militarismo em diversos aspectos da socieda-
de civil. O endurecimento do regime aconteceu em 1968, quando o General 
Costa e Silva instaurou o Ato Institucional Nº 5, um conjunto de medidas que, 
especificamente em relação à imprensa, foi extremamente nociva. A impren-
sa teve uma atuação importante nesses anos, seja combatendo o sistema 
vigente e, muitas vezes, cedendo às pressões políticas da censura instaurada 
pelos militares. Esse assunto de âmbito nacional teve os seus desdobramentos 
em outros estados, como o Paraná. Durante as décadas de 1960 e 1970, o 
jornal “O Comércio”, de União da Vitória/PR, era o principal meio de comu-
nicação, sendo semanal e com notícias do mundo, do Brasil e locais. É nesse 
contexto que o trabalho pesquisou como o periódico retratou a instauração 
do AI-5. Foram utilizadas como fonte de pesquisa as edições originais do jornal, 
além de pesquisa bibliográfica como suporte teórico para atingir os objetivos 
do estudo. 
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Abstract
The Military Dictatorship in Brazil (1964-1985) was a process of intense militarism 
influence period that the country experienced in various aspects of civil socie-
ty. The suppression of the regime happened in 1968, when General Costa e Sil-
va introduced Institutional Act N°5 (IA-5), a set of measures that was extremely 
harmful, specifically in relation to the press. The press played an important role 
in those years, even fighting the current system and often yielding to the politi-
cal pressures of censorship by the military. This national issue has had its effects 
in other states such as Paraná. During the 60s and 70s, the newspaper “O Co-
mércio”, from União da Vitória / PR, was the main means of communication, 
with weekly news from the world, Brazil and local. For this reason, this paper 
investigated how the journal reported the creation of IA-5. The study used the 
original editions of the journal as a source of research, as well as bibliographic 
research as a theoretical support to reach the objectives of the study.
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1 OS MILITARES NO PODER
 Durante 21 anos, o Brasil viveu sob um regime militar extremamen-
te invasivo. A interferência dos militares estava presente nas esferas da 
política, da economia e da liberdade cultural. Os “homens de farda” 
causaram diversas mudanças notórias tal como o poder irrestrito dos mili-
tares, altos investimentos na infraestrutura do país, a internacionalização 
da economia brasileira e forte repressão à liberdade de expressão, por 
exemplo. 
 Para entender o que significou a instauração do AI-5, em 1968, e a 
tomada do poder pelos militares, em 13 de março de 1964, é interessan-
te fazer um breve resgate histórico dos fatos que levaram à deposição 
de um presidente legítimo. Segundo Fico (2014), para muitos militares, a 
motivação da queda de um regime constitucional era o suposto plano 
de golpe de João Goulart. Acreditava-se que ele tentaria ficar no poder 
com o apoio dos esquerdistas, setor com quem tinha íntima ligação (SER-
BIN, 2001).

Oficiais conservadores se opuseram ao populista Goulart por 
casa de suas ligações Getúlio, sindicatos, comunistas e ou-
tros grupos que exigiam reformas sociais profundas. Ao se 
voltar para a esquerda, Jango contrariou os conservadores 
e os Estados Unidos (SERBIN, 2001, p.88).

 Temia-se que João Goulart, com o passar do tempo, pudesse ser 
‘dominado’ pela esquerda e que seu governo sofresse grande influência 
do comunismo. Mesmo não havendo provas determinantes do ‘golpe’ 
que João Goulart estaria planejando, quem apoiava a intervenção mili-
tar referia-se à época como a ‘revolução de 64’, ou como o “contragol-
pe preventivo” (FICO, 2014). Porém, “[...] em história, entretanto, não po-
demos analisar o que ‘poderia ter ocorrido’, e não temos como sustentar 
teses sem o amparo de evidências empíricas”. (FICO, 2014, p.10).
 Com o apoio de parte significante da sociedade, a designação 
‘golpe’ e ditadura ‘civil-militar’ são as expressões mais corretas para a 
manobra política que colocou os militares por 21 anos no poder (FICO, 
2014). 

Eu sustentaria, no entanto, um ponto de vista um pouco di-
ferente: não o apoio político que determina a natureza dos 
eventos da história, mas a efetiva participação dos agentes 
históricos em sua configuração. Nesse sentido, é correto de-
signarmos o golpe de Estado de 1965 como civil-militar: além 
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do apoio de boa parte da sociedade, ele foi efetivamente 
dado também por civis. Governadores, parlamentares, lide-
ranças civis brasileiras – até o governo dos Estados Unidos 
da América – foram conspiradores e deflagradores efetivos, 
tento papel ativo como estrategistas (FICO, 2014, p.9).

 Era possível perceber a grande comoção popular contrária a João 
Goulart nas marchas, que reuniram milhares de pessoas, no Rio de Janei-
ro e São Paulo. Elas aconteceram antes do golpe (1.º de abril de 1964) e 
seguiram pelos meses de abril, maio e junho, essas já com caráter come-
morativo pela queda de João Goulart (FICO, 2014). Conhecidas como 
‘Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade’, “[...] é possível detec-
tarmos nas “Marchas da Família, com Deus, pela Liberdade” um compo-
nente de manipulação e evidente propaganda anticomunista contrária 
a Goulart” (FICO, 2014, p.64).
 Para compreender a movimentação política que culminou na de-
posição de Goulart, Sodré (1984) disserta sobre um traço que, segundo 
ele, é comum nos golpes brasileiros ao longo da história.

Na generalidade, tais golpes militares originaram-se no inte-
rior do próprio aparelho de Estado, e esse traço é o primeiro 
que os define. O segundo traço consistiu no fato de terem 
sido - num caso excepcional, o movimento de 1930 – golpes 
brancos, isto é, sem luta: tramava-se um dispositivo golpista 
que definia os seus propósitos em dado momento, impondo 
sua decisão por sua força em relação aos que poderiam ter 
veleidades de resistência (SODRÉ, 1984, p.45).

 A imprensa também foi personagem na instauração do regime. Po-
rém, com o decorrer dos anos, os militares impuseram grandes sanções 
aos meios de comunicação, usando a censura nas redações como forte 
elemento coercitivo. Há registros de perseguições contra jornalistas, tam-
bém. O exemplo do jornal “Correio da Manhã” chama atenção pela ra-
pidez na mudança de discurso diante do golpe. Um dia antes da queda 
de Jango, o jornal apoiava os militares e publicou um editorial defenden-
do a tomada do governo por eles. Mas logo mudou o discurso na edição 
do dia 2 de abril de 1964. Segundo Fico (2014), “[...] os primeiros atos de 
violência do novo regime assustaram o diário”. (FICO, 2014, p.66).
 O golpe de 31 de março inaugurou uma época de violência e terror 
no Brasil e “[...] um congresso desamparado elegeu presidente o general 
Humberto de Alencar Castello Branco, ex-integrante da FEB, membro da 
ESG (Escola Superior de Guerra) e um dos líderes do golpe” (SERBIN, 2001, 
p.88). O discurso usado pelos militares era que pretendiam reorganizar 
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a política brasileira, acabar com a corrupção e redemocratizar o país. 
Entretanto a perspectiva de devolver o país a um regime democrático 
foi diminuindo. Existiam fortes diferenças políticas entre os generais. O 
poder dos chamados generais da ‘linha dura’, que estavam à frente do 
regime, só crescia, o que causou uma cisão dentro do Exército (SERBIN, 
2001). 

Uma divisão fundamental tornou-se clara entre os chamados 
castellistas (o grupo moderado, de linha branda, de Castello 
Branco) e os costistas (os mais radicais, os linhas-duras, se-
guidores de Costa e Silva). Os castellistas declaravam maior 
compromisso com a democracia e com os procedimentos 
constitucionais e viam a intervenção militar apenas como 
solução temporária para a crise política. Queriam o rápido 
retorno ao governo civil [...] Os linhas duras derrotaram os 
planos de redemocratização de Castello Branco, forçaram 
o regime a se tornar mais autoritário e apoiaram, com suces-
so, a eleição de Costa e Silva, que assumiu o governo em 
1967 (SERBIN, 2001, p. 89-0).

 Em 1968, o general Arthur da Costa e Silva assumiu o poder, su-
cedendo Castello Branco. Com perfil mais truculento e extremamente 
centralizador, tal característica ficou evidente quando Costa e Silva se 
autoproclamou “comandante em chefe do Exército Nacional", logo no 
início do golpe, em 1964. Castello Branco nomeou Costa e Silva como 
seu Ministro de Guerra, na tentativa de inibir o crescimento de sua influ-
ência nas forças armadas (FICO, 2004).

2 O AI-5 E A LEGITIMAÇÃO DA VIOLÊNCIA
 O processo de criação do AI-5 tem início quando Costa e Silva 
se torna presidente do país, em 1967. A partir de então, o general co-
meçou a implantar a fase mais repressiva e dominadora dos anos de 
chumbo no Brasil, com a instauração do Ato Institucional nº 5, que vigo-
rou até 1978, quando Emilio Garrastazu Médici era o comandante do 
país. 
 O ato consolidou e legitimou a forma mais bruta de governo. Os 
militares usavam mecanismos para executar tamanha violência, como 
aparatos repressivos baseados na Doutrina de Segurança Nacional 
(COIMBRA, 2000, p.7). A Escola Superior de Guerra participou ativamen-
te de um período de terror, com a morte, desaparecimento de pessoas 
e torturas, tanto psicológica como física. A doutrina militar crescia de 
forma sólida durante o governo do general Médici.



AI-5 e o jornalismo local: como o jornal “O Comércio” retratou o 
decreto104

O ponto de partida da Doutrina de Segurança Nacional 
foi a revisão do conceito de “defesa nacional”. Concebi-
do tradicionalmente como proteção de fronteiras contra 
eventuais ataques externos, este conceito, ao final dos anos 
50, mudou para uma nova doutrina: a luta contra o inimigo 
principal, as “forças internas de agitação  (COIMBRA, 2000, 
p.10).

 O ano de 1968, marcado pela criação do AI-5, também contou 
com diversos atos de contestação ao regime então vigente. Valle (2008) 
elenca quatro momentos daquele ano: “a morte de Edson Luís (28/03/68), 
como o marco para a passagem do  movimento  estudantil  ao enfren-
tamento; a sexta-feira sangrenta (em 21/06/68) e a passeata dos cem 
mil (em 26/06/68); a guerra da Maria Antônia (em 02/10/68); e o 30º Con-
gresso da UNE, que teve início em 01/10/68” (Valle, 2008, p.35). 
 A violência esteve presente no embate entre militares e estudan-
tes no Congresso da UNE. Pode-se afirmar que a violência é a “marca 
das relações entre os movimentos comprometidos com as transforma-
ções sociais no país e os governos historicamente comprometidos com a 
manutenção da desigualdade social” (Singer, 2001, p.281). O enfrenta-
mento já acontecia desde 1964, quando os militares extinguiram a União 
Nacional dos Estudantes (UNE), e seu funcionamento como associação 
civil, em 1966, e o fim das Uniões Estaduais dos Estudantes (UEEs). 
 A morte do estudante Edson Luís, no dia 28 de março de 1968, foi 
um fato que chamou a atenção da opinião pública sobre a luta estu-
dantil. A Polícia Militar do Rio de Janeiro invadiu o restaurante Calabou-
ço, e um oficial da corporação matou o estudante. Valle (2008) explica 
que a polícia justificou a invasão ao restaurante embasada na ordem do 
governo, de que era necessário manter a ordem, até então ameaçada 
pelos subversivos, pois no estabelecimento acontecia um protesto estu-
dantil ilegal, de acordo com a versão da polícia militar.
 Tais acontecimentos se encaixavam perfeitamente no discurso de 
que era necessário “combater o inimigo interno”, tão difundida pelos mi-
litares que estavam  cumprindo as determinações da Lei de Segurança 
Nacional, ao repreender qualquer tipo de ato considerado subversivo.
 Ao todo, o governo militar criou 17 atos institucionais. O primeiro foi 
baixado logo nas primeiras semanas do novo governo, em 1964. O AI-1, de 
9 de abril de 1964, já se mostrou bastante centralizador, pois era possível, a 
partir de então, suspender direitos políticos, cassar mandatos legislativos e 
fazia mudanças no mandato do Presidente da República.
O AI-5 é um dos elementos instrumentos políticos mais repressivos que os 
generais criaram. O Ato era uma maneira de legitimar a truculência militar. 
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A partir de 1969, com a AI-5, ausência de habeas corpus 
e de mandado de segurança, com os limites impostos às 
liberdades públicas pelas leis de exceção e pela Constitui-
ção o poder de fato e de direito passou a ser exercido pelos 
militares e suas instituições. As Forças Armadas transforma-
ra-se de fato em um tríplice poder: Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Os tribunais militares, em primeira e segunda ins-
tâncias, eram o único fórum onde os brasileiros podiam ser 
julgados quando considerados inimigos do regime ou da or-
dem pública. Em nome da segurança nacional adversários 
do regime e bandidos foram igualados pelos rigores da lei e 
direcionados para a mesma Corte e colocados nas mesmas 
celas (D’ARAÚJO, 2006, p. 15).

 Com a sua instauração, em 13 de dezembro 1968, uma das primei-
ras consequências foi a ausência de debate político nas páginas dos 
jornais. Os veículos sofreram forte censura e redações de jornais como 
‘Estadão’, ‘Jornal do Brasil’ e ‘Folha de S.Paulo’, por exemplo, passaram 
a ter a tutela de censores. 
 O cenário do sistema midiático no fim da década de 1960 pas-
sa por um período de grande investimento em tecnologia. A consolida-
ção da televisão cresce muito nesses anos. E é nessa época que surge 
a emissora que se tornaria o mais poderoso grupo de comunicação, a 
Rede Globo. 

Entre os fatores desse sucesso, pode-se identificar a emer-
gência do aludido “milagre econômico”, cujo crescimento 
econômico, aliado aos investimentos estrangeiros em bens 
de consumo de massa, possibilitaram o aparecimento de 
um mercado consumidor maior, ao qual podia-se chegar 
por meio dos anúncios televisivos. Os anunciantes necessi-
tavam alcançar as grandes massas das cidades e injetaram 
grandes somas de dinheiro em comerciais, que beneficia-
ram, sobretudo, a expansão das redes de televisão (GEN-
TILLI, 2004, p.91).

 Em 1º de setembro de 1969 estreou o Jornal Nacional, um dos princi-
pais telejornais do Brasil. Porém ele também teve de enfrentar o controle 
das notícias estabelecido pelo governo militar. O sequestro do embaixa-
dor americano Charles Burke Elbrick foi um caso que iria ganhar grande 
repercussão na mídia, se não fosse a ação da censura. Gentilli (2004) 
explica que mediante fontes militares, o cativeiro onde estava o embai-
xador ficava no bairro de Santa Tereza, no Rio de Janeiro. ‘”Jornalistas 
e câmaras se deslocaram para o local, mas a movimentação militar im-
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pediu a localização da casa pela imprensa e a cobertura jornalística” 
(GENTILLI, 2004).

Mesmo assim, todos os estudos e relatos ignoram o fato de 
que, jornalisticamente, o cativeiro quase foi descoberto pela 
TV Globo na quarta edição do novíssimo jornal nacional, que 
estreara dia 1o de setembro de 1969. O seqüestro, como se 
supunha, provoca um recrudescimento da repressão, que já 
atingira níveis além da barbárie (GENTILLI, 2004, p. 93).

 Pode-se dizer que a televisão vivia os seus anos de esplendor, por-
que, segundo Gentilli (2004), a base da programação era focada mais 
em entretenimento do que em notícias. Já os jornais estavam vivendo os 
anos de chumbo.  
 É nessa conjuntura política, de censura à liberdade de expressão, 
em 1968, que o trabalho vai analisar o ponto de vista do jornal ‘O Comér-
cio’, de União da Vitória/PR. Será possível analisar como o jornal abordou 
temas contundentes e traçar um panorama de como o veículo de co-
municação se posicionou diante de um cenário de total falta de condi-
ções de expor a sua opinião diante de uma ditadura que não hesitava 
em mostrar a sua força?

3 JORNAL ‘O COMÉRCIO’
 O jornal ‘O Comércio’, de União da Vitória, foi fundado em 11 de ju-
nho de 1931, pelo jornalismo Hermínio Millis. De acordo com informações 
retiradas do site oficial do periódico20, o jornal teve problemas com a di-
tadura de Vargas, em 1932. Dez anos depois, sofreu com a escassez de 
papel durante a 2ª Guerra Mundial e, por isso a sua circulação passou a 
ser quinzenal. Em 2004, passou a ser impresso no formato ‘standart’ e pas-
sou a ter publicações semanais. Em 2012, o jornal passou a fazer parte 
do Grupo Verde Vale de Comunicação. Nesse mesmo ano, as edições 
físicas existentes passaram a ser digitalizadas. O jornal mais antigo da 
cidade de União da Vitória é um importante veículo de comunicação 
para a cidade. União da Vitória está situada no extremo sul do Estado 
do Paraná e faz parte da microrregião do Médio Iguaçu. Foi elevada à 
condição de cidade em 11 de março de 1908, pela Lei Estadual nº: 744.
 Para a presente pesquisa, foram analisadas todas as edições di-
gitalizadas disponíveis do ano de 1969 do jornal ‘O Comércio’, e duas 

20   Site: http://www.vvale.com.br/jornalocomercio/
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edições de dezembro de 1968, totalizando 44 edições. O periódico era 
semanal e possuía, em média, 8 páginas. O jornal veiculava notícias 
diversas, desde a ida do homem à Lua a lançamentos de carros. Re-
tratava, em colunas específicas, a sociedade local, os bailes realizados 
em diversos clubes de União da Vitória e Porto União, concursos de 
beleza e toda a movimentada vida social da época. O esporte, com 
amplo destaque ao futebol varzeano, também era explorado, geral-
mente, em duas páginas do jornal, sempre descrevendo as partidas 
com riqueza de detalhes e manchetes que chamavam a atenção do 
público. Assuntos políticos eram abordados, os de âmbito municipal e 
estadual. Já os que dizem respeito à ditadura e à instauração do Ato 
Institucional nº 5 apareciam com menos frequência no periódico. 
 As edições do ano de 1969 do jornal ‘O Comércio’ foram cedidas 
pelo grupo Verde Vale de Comunicação, de União da Vitória.21 
 A análise do jornal começa em dezembro de 1968, quando o AI-5 
foi assinado pelo General Costa e Silva. Além da importância de se 
analisar o ano de 1969, é interessante estudar as edições do mês de 
quando o ato já estava em vigor. Nesse caso, a edição de 14 de de-
zembro do jornal ‘O Comércio’, um dia depois da instauração do ato, 
trata-o como ‘Revolução’.
 O questionamento que surgiu ao ler tais edições era de que em 
nenhum momento o jornal explicou o que é o Ato Institucional Nº 5 e 
o que ele representaria para a população e por que havia sido cria-
do. Curiosamente, na edição de 14 de dezembro de 1969, do jornal 
‘O Comércio’, não há nenhuma referência direta à assinatura do Ato. 
Quanto às notícias políticas, e de esfera federal, ganhou destaque uma 
notícia sobre o ‘Dia do vizinho’, lei criada no primeiro fim de semana de 
outubro de 1968 e que foi elaborada pelo Presidente Costa e Silva. Pa-
ralelamente ao que está acontecendo na política do país, o jornal não 
noticia nada de contundente no que se refere ao governo militar. 

21   Vale a pena ressaltar que o Grupo Verde Vale desenvolve um projeto de catalo-
gação de todas as edições em parceria com o colegiado de História da UNESPAR, 
campus de União da Vitória. Os estagiários do projeto fotografam, tratam as fotos em 
programas de edições próprios para tal função e criam um glossário chamado de 
“instrumento”, que consiste em um documento onde lá estão descritas as manche-
tes e o conteúdo de todas as matérias bem como as propagandas, avisos e diários 
oficiais de vários municípios da região. Agradeço imensamente ao Professor Jeffer-
son Gohl por disponibilizar todo esse material, o que facilitou muito a pesquisa nas 
páginas do jornal do assunto analisado nesse artigo.
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 Ao compararmos o posicionamento de jornais de Rio de Janeiro, 
São Paulo e Brasília, por exemplo, percebemos uma nítida diferença 
quanto à abordagem da instauração do AI-5. A Folha de S.Paulo, um 
dos jornais que sofreu com a censura durante a ditadura, deu destaque 
à assinatura do AI-5 em sua capa. 
 Na manchete, o jornal cita que o ‘Governo Baixa Novo Ato’, de-
cretando o fechamento do Congresso Nacional. O periódico explica 
que: 

O Ministro da Justiça, Sr. Gama e Silva, anunciou, ontem, 
cerca das 23 horas, duas medidas adotadas pelo Governo 
da República, consubstanciadas no Ato Institucional nº5, 
que entrou em vigor ontem mesmo, e o Ato Complemen-
tar, decorrente do Institucional, que decretou o recesso do 
Congresso. Ato Institucional não estipulou o prazo do reces-
so, Folha de S.Paulo, 14 de dezembro de 1968.

 A Folha de S.Paulo deu amplo destaque à instauração do AI-5, 
explicitando o ato do governo militar, com uma manchete e letras mai-
úsculas, como vemos na figura abaixo.

Figura 1 - Jornal O Comércio, 14 de dezembro de 1968

Fonte: Acervo digital Jornal ‘O Comércio’.
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Figura 2 - Jornal Folha de S.Paulo, 14 de dezembro de 1968.

Fonte: Acervo Digital. Jornal Folha de São Paulo.

 ‘O Globo’, do Rio de Janeiro, também tratou do assunto com a 
manchete: ‘Editado o Ato 5’ e elenca itens do mesmo: 1) Congresso em 
recesso; 2) Confisco de bens; 3) Suspensos habeas políticos; 4) Restabe-
lecidas as cassações; 5) Liquidada a vitaciliedade. 

Figura 3 - Jornal O Globo, 14 de dezembro de 1968.

Fonte: Acervo Digital. Jornal ‘O Globo’.
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 O processo de endurecimento da ditadura, iniciado em 13 de de-
zembro de 1968, desencadeou uma série de acontecimentos durante 
o ano de 1969 e que deram um novo direcionamento à ditadura militar 
brasileira. Seguindo os preceitos da Lei de Segurança Nacional, todo e 
qualquer movimento social que despertasse a suspeita dos militares po-
deria ser facilmente coibido, tudo em nome de “medidas destinadas à 
preservação da segurança externa e interna, inclusive a prevenção e 
repressão da guerra psicológica adversa e da guerra revolucionária ou 
subversiva”, como cita o texto da do Decreto-Lei Nº 898, de 29 de setem-
bro de 1969. 

Figura 4 - Jornal ‘Jornal do Brasil’, 14 de dezembro de 1968.

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira. Biblioteca Nacional.

 A institucionalização da violência não era um assunto difundido 
pela imprensa brasileira, salvo veículos de comunicação alternativos, 
como eram chamados à época os jornais que combatiam de forma 
veemente o governo vigente no Brasil. Essa omissão por parte da im-
prensa significa que até ela não tinha liberdade de trabalhar e cumprir 
o seu propósito. Percebemos claros traços de que, de alguma forma, a 
censura se fez presente nas páginas do jornal ‘O Comércio’, pois mui-
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tas notícias simplesmente não foram veiculadas nas páginas do jornal 
ou não receberam o merecido destaque, quando comparadas às edi-
ções de jornais com circulação nacional. 
 Muitas notícias do jornal ‘O Comércio’, de janeiro de 1969, falam 
do processo de cassação de direitos políticos e mandatos parlamenta-
res. Porém, nem na primeira edição do jornal, em 1969, o AI-5 é mencio-
nado.
 A primeira edição de 1969 é dia 11 de janeiro. Durante esse perío-
do, as cassações políticas, por conta do AI-5, são retratadas, bem como 
a opinião do jornal sobre a "Revolução de 64". A matéria explica que a 
suspensão dos direitos políticos por 10 anos e a cassação de mandatos 
parlamentares eletivos foram amplamente discutidos por membros do 
Conselho de Segurança Nacional. E o parecer era sempre favorável a 
cassar os direitos. A Revolução de 64 também é enaltecida em um texto 
do dia 25 de janeiro. A manchete que abre o jornal dá grande destaque 
ao assunto. Na matéria, o Ministro Gama e Silva "declara que a Revolu-
ção encontra-se apenas no início". O que chama a atenção na matéria 
foi a explicação dada pelo o então Ministro explicando que a Revolução 
"não visa atingir os adversários políticos legais, sinceros, honestos, mas 
'quêles' que a pretexto de lutar contra o Governo, desejavam e ainda 
desejam derrubar o Regime que a Revolução instituiu para salvaguardar 
os interesses coletivos, os interesses da população [...]".
 Mesmo um mês após a instauração do AI-5, o jornal ‘O Comércio’ 
não explicou o que significava o ato, quais seriam as sanções que a so-
ciedade civil iria sofrer e muito menos citou o endurecimento da ditadu-
ra militar, em que a violência era amparada por Lei. 
 O mês de fevereiro de 1969 não noticiou nada além de diferente 
do que foi veiculado em janeiro. Na edição do dia 1º, o jornal novamen-
te estampa uma grande manchete: "A Revolução de 64 é irreversível e 
consolidará a democracia no Brasil", a mesma  presente na edição de 25 
de janeiro do mesmo ano. Ainda na edição de 1º de fevereiro de 1969, 
uma matéria fala sobre a eleição indireta para prefeitos, sob o título de 
"PREFEITOS: Nem contratados, nem eleitos, mas escolhidos por juntas". 
Também tem destaque o pronunciamento do Deputado Federal Zany 
Gonzaga em relação à criação do AI-5. Um trecho do texto diz que "de-
finindo a posição do Governo e do Estado, e da Arena catarinense fez 
pronunciamento à Assembleia Legislativa, dizendo da solidariedade ao 
Presidente Costa e Silva". 
 Em 8 de fevereiro, o jornal continua falando sobre a cassação e 
anulação dos mandatos de mais 34 políticos, depois de uma reunião do 
Conselho de Segurança Nacional, presidida pelo Presidente Arthur da 
Costa e Silva no Palácio do Rio Negro, em Petrópolis. 
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 A edição de 15 de fevereiro começa com a manchete: "Costa e 
Silva afirma que o processo punitivo cessará agora". O texto fala que 
"o processo de cassação de mandatos eletivos e suspensão de direitos 
políticos "reiniciado com o AI-5 não será  encerrado e os órgãos de in-
vestigação do Governo Federal examinam novos casos.    
 Ainda nessa edição, uma coluna chamada "Política" aborda vá-
rios temas de abrangência nacional com relação regional. Uma nota 
em especial chama a atenção. "Em seu último pronunciamento ao 
povo de União da Vitória, o ex- Prefeito Domício Scaramella disse, taxa-
tivamente: "Queira Deus que o Ato Institucional nº 5 chegue ao Paraná, 
o mais breve possível". Fique tranquilo, ex-prefeito, virá e valendo. Os 
corruptos devem ser punidos, e serão, pois a Revolução é irreversível". 
Nessa mesma coluna, fala-se que o vereador Ilceu Paulo Gaetner será 
expulso do MDB de União da Vitória e que o partido não teve chances 
na composição das Comissões Permanentes da Câmara Municipal de 
União da Vitória. 
 A manchete de capa do dia 22 de fevereiro também é contun-
dente. Nessa mesma edição, uma matéria fala que o CSN poderá se 
reunir no dia 27, para discutir novas cassações e analisar processos so-
bre enriquecimento ilícito de empresas. 
 Percebe-se que a linha editorial do mês de fevereiro aborda a 
ditadura militar sob o aspecto de que tudo o que está acontecendo 
politicamente no país é bom. Em nenhum momento durante a análise 
dos textos foi identificada alguma crítica ao sistema vigente.

Figura 5 - Jornal ‘O Comércio’, 22 de fevereiro de 1969

Fonte: Acervo digital Nornal ‘O Comércio’

 A primeira edição do mês de março de 1969 destaca a criação do 
Ato Institucional nº 7, que suspende a realização de eleições para cargos 
do "Legislativo da União e do Executivo, dos Estados, dos Territórios e dos 
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Municípios". Fala ainda sobre a remuneração dos deputados estadu-
ais, veta a ajuda de custo quando "houver convocação extraordiná-
ria das Assembleias, no intervalo das sessões legislativas e as Câmaras 
Municipais não poderão realizar mais de três sessões extraordinárias, 
mensais, remuneradas". O Ato ainda impõe que haverá intervenção 
federal caso o Prefeito e o vice-prefeito sejam  impedidos de exercer o 
cargo, inclusive em caso de morte. Uma semana depois, o Presidente 
Costa e Silva decretou o Ato Institucional nº 8, que implanta a reforma 
agrária no país. Tal fato ganhou manchete na primeira página do jornal 
‘O Comércio’. A matéria diz que "as desapropriações serão feitas por 
via administrativa, cabendo à Justiça apenas apreciar recursos quan-
to ao valor das indenizações, fixadas segundo critérios determinados 
pelo Governo". Nessa mesma edição, fala-se de novas cassações que 
poderão acontecer durante a reunião do Conselho de Segurança Na-
cional, que aconteceria no dia 13 de março de 1969. Destaco o trecho 
do texto em que o porta-voz do Palácio do Planalto informa que "a 
reunião da próxima semana não será a última para aplicação de puni-
ções com base no Ato Institucional nº 5".
 A notícia de capa da edição de 15 de março é sobre uma nova 
lista com 96 políticos que podem ser cassados, nos termos do AI-5, como 
fala o texto. Segundo a matéria, o Governo deixou de sobreaviso o 
Conselho de Segurança Nacional sobre a convocação de novas reuni-
ões "para a apreciação de novos processos da mesma natureza, sem 
limitação das áreas de incidência das sanções revolucionárias". 
 A manchete de capa em 22 de março dá ênfase à notícia de que 
o Presidente Costa e Silva, entre os dias 24 e 27, iria transformar Curitiba 
na capital federal do país. Na capital paranaense, o Marechal foi ho-
menageado pelo reitor da UFP (UFPR, como era conhecida à época) 
e recebeu da instituição de ensino o título de "doutor honoris causa". 
Ainda no Paraná, inaugurou o tronco Sul, que fazia parte do Plano Na-
cional de Telecomunicações e a BR-277, que liga Foz do Iguaçu a Pa-
ranaguá. No dia 27, transferiu a capital do país para Florianópolis. No 
estado catarinense, inaugurou a rede de abastecimento da cidade 
de Joinville e o Hospital São José. Outra notícia de grande destaque 
foi em relação às comemorações do quinto aniversário da "Revolução 
Democrática de 64". O texto fala que o 5º Batalhão de Engenharia e 
Combate, situado em Porto União/SC, ia organizar uma grande festa 
para saudar a data.
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 Na edição de 29 de março, o texto de destaque da capa é uma 
espécie de agradecimento e exaltação ao Presidente Costa e Silva ter 
transformado Curitiba e Florianópolis em capitais federais, entre os dias 
24 até 27 de março. Novamente o jornal menciona a comemoração 
em alusão ao 5º ano da "Revolução Democrática de 64" e qual seria a 
programação para o evento. Já a coluna opinativa de Ari Millis, sobre a 
"Revolução Democrática", merece destaque.
 Ao fim do terceiro mês em que o Brasil vivia sob a intransigência 
do AI-5, o jornal ‘O Comércio’ já cita os novos atos e novamente não 
explica o que significa o AI-5 e nem os seus desdobramentos. Ao analisar 
as notícias do mês de março, fica mais evidente  que o jornal não quis 
abordar discussões mais profundas sobre o AI-5.
 A primeira edição do mês de abril (05) continua falando da insta-
lação do Governo Federal em Santa Catarina, das comemorações de 
5 anos da "Revolução Democrática de 64" e sobre a inauguração da 
primeira linha  do Tronco Sul, entre Porto Alegre e Curitiba.
 No dia 12 de abril, o jornal dá destaque, ainda, à passagem do 
Presidente Costa e Silva por Santa Catarina, e às comemorações do 5º 
aniversário da ‘Revolução Democrática de 1964’. Um grande texto, repli-
cado do jornal do Exército do dia 13 de março de 1969, fala do posicio-
namento da instituição em face dos "problemas nacionais". 
 Em 19 de abril, dois textos têm relação com a ditadura vigente: 
"Ítalo faz palestra sobre segurança e assistência social" e "Dedicar-se ao 
futuro é viver com razão". Na primeira matéria, o General Ítalo Conti e 
Secretário do Trabalho e Assistência Social, fez uma palestra aos policiais 
militares do Paraná, que participaram do curso de segurança interna. Já 
o segundo texto é uma coluna de Joaquim José Freire Lagreca e discur-

Figura 6 - Jornal ‘O Comércio’, 27 de março de 1969

Fonte: Acervo digital Jornal ‘O Comércio’
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sa sobre o "progresso é grande meta dos povos e só é possível alcançá-lo 
com ordem e tranqüilidade". 
 Em 26 de abril de 1969, última edição do jornal naquele mês, a 
manchete dá destaque à notícia de que o Presidente Costa e Silva ia 
dedicar boa parte do seu domingo e da segunda-feira para preparar 
nova reunião do Conselho de Segurança Nacional, quando novos pro-
cessos de cassações de mandatos e suspensões de direitos políticos se-
riam analisados.
 O mês de abril também não contém nenhum conteúdo relativo 
à instauração do AI-5. Nesse mês, fica evidente de que as publicações 
continuam elogiando a vinda do General Costa e Silva para o Paraná e 
Santa Catarina, que aconteceu em março de 1969.
 Durante o mês de maio, foram encontrados apenas dois textos rela-
tivos ao regime então vigente, um no dia 24 e o outro no dia 31. A maté-
ria do dia 23 é a transcrição de uma matéria de setembro de 1967, que 
fala sobre a importância do Exército Brasileiro. Já o texto do dia 31 é um 
artigo opinativo em relação à "Revolução Democrática de 64" e afirman-
do que ela é um ato que "não haverá ninguém, neste país, que deixará 
de reconhecer o fundamento das medidas revolucionárias, que visam a 
combater duas maiores chagas que ameaçam o organismo democráti-
co do Brasil: a corrupção e subversão".
 A primeira notícia do mês de junho que se refere ao então Presiden-
te Costa e Silva é de que ele recebeu o título de cidadão honorário de 
União da Vitória. O projeto foi proposto pelo vereador Waldemiro Daniel 
Cordeiro, do MDB, e foi aprovado por unanimidade. O vereador, mes-
mo sendo da oposição, justificou perante  "os grandes benefícios que 
o Governo do Presidente Costa e Silva vem prestando à comunidade 
brasileira".  No mesmo mês, o General Ítalo Conti esteve em União da 
Vitória. O Secretário do Trabalho e Assistência Social participou de uma 
sessão na Câmara de Vereadores de União da Vitória, que contou com 
a presença do Prefeito Tancredo Benghi, prefeitos da cidade de Paula 
Freitas e Paulo Frontin, além de vereadores e o presidente da Associação 
Comercial e Industrial de União da Vitória. Nesse encontro, foram criadas 
as comissões para organizar os diretórios do partido governista. É interes-
sante dar destaque ao seguinte comunicado:

Figura 7: Jornal “O Comércio”, 2 de junho de 1969

Fonte: Acervo digital Jornal ‘O Comércio’
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 Em 28 de junho de 1969, última edição do mês, o jornal dá destaque 
a uma notícia importante: a reabertura do Congresso Nacional em agosto 
de 1969. E nessa mesma edição, o jornal informa que o Presidente Costa e 
Silva ia convocar nova reunião para o dia 1º de julho,  a fim de julgar novos 
processos de cassação.
 O mês de julho aborda um tema importante relativo às sanções im-
postas pelo o AI-5: o fechamento do Congresso Nacional. Porém, o jornal 
apenas fala da reabertura do Congresso. Novamente, poderia ter expli-
cado o porquê da reabertura e o fechamento dele, com a criação do 
AI-5.
 Em 1º de julho, na coluna ‘Fatos em Foco’, a notícia é de que o Mi-
nistro do Trabalho e Previdência, Jarbas Passarinho, poderia ir a União da 
Vitória para inaugurar obras, entre elas a nova agência do INPS e novo 
prédio do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de União 
da Vitória. Nesse mês, é noticiado que o MDB de União da Vitória não con-
seguiu filiar o número mínimo de eleitores conforme exigido no Ato Com-
plementar nº 54. Já a Arena conseguiu filiar eleitores além do exigido.
 O mês de agosto de 69 foi marcado pela criação do Ato Institucional 
nº 11, que falava sobre as eleições para prefeitos e vereadores que ocor-
reriam no dia 30 de novembro de 1969. Nesse mês, o jornal deu bastante 
ênfase à promulgação desse ato, visto que os dois únicos partidos da épo-
ca, a Arena (pró- Governo militar) e MDB (oposicionista ao regime), esta-
vam organizando os diretórios em várias cidades da região para o pleito 
de novembro. O jornal também destacou a comemoração da Semana 
da Pátria, que seria realizada no mês de setembro de 1969, e afirma que 
esse evento é importante para a sociedade.
 Em agosto de 1969, mais um ato foi criado no governo do Gene-
ral Costa e Silva. E, novamente, é possível evidenciar que o AI-5 não foi 
abordado nas páginas do jornal ‘O Comércio’ por algum motivo de força 
maior, já que o AI-11 aparece com destaque nas páginas do jornal.
Em setembro, a situação de saúde do presidente Costa e Silva começa 
a piorar. Por conta disso, ele se afasta da presidência e do comando do 
país. A fim de passar o seu cargo para os Ministros da Marinha de Guerra, 
de Exército e da Aeronáutica, o General Costa e Silva criou o AI-12, que 
passava as funções exercidas pelo presidente aos comandantes já cita-
dos. O afastamento foi amplamente comentado pelo jornal na edição do 
dia 6 de setembro, com direito a manchete e até mesmo o boletim mé-
dico do presidente. O jornal ainda falou sobre o sequestro do Embaixador 
Americano, em uma pequena nota, e também sobre as cassações.
 Setembro de 1969 foi marcado pelo início da queda de um dos Ge-
nerais que mais contribuiu para o endurecimento da Ditadura Militar bra-
sileira. Por conta do estado de saúde, Costa e Silva não voltaria mais ao 
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comando do país. O jornal ‘O Comércio’ retratou a criação de mais um 
ato institucional, o 12º. E, ainda naquele mês, o sequestro do Embaixador 
Americano, que virou destaque mundial, foi retratado apenas com uma 
pequena nota. Tal prática do jornalismo impresso denota que:

A distinção entre a nota, a notícia e a reportagem está exa-
tamente na progressão dos acontecimentos, sua captação 
pela instituição jornalística e acessibilidade de que goza o 
público. A nota corresponde ao relato de acontecimentos 
que estão em processo de configuração e por isso é mais 
freqüente no rádio e na televisão. A notícia é um relato in-
tegral de um fato que já eclodiu no organismo social. A re-
portagem é o relato ampliado de um acontecimento que 
já repercutiu no organismo social e produziu alterações que 
já são percebidas pela instituição jornalística. Por sua vez, a 
entrevista é um relato que privilegia um ou mais protagonis-
tas do acontecer, possibilitando-lhes um contato direto com 
a coletividade (MARQUES DE MELO, 2003, p.66).

 O mês de outubro é marcado pela escolha de Emilio Garrastazu 
Médici para substituir Costa e Silva na presidência. O jornal ‘O Comércio’ 
dá amplo destaque ao assunto durante esse mês e já na primeira edição 
de outubro a manchete de que “Garrastazu Médici assume a presidên-
cia no dia 15 de novembro”. A reabertura do Congresso Nacional tam-
bém repercutiu nas páginas do jornal. Na última edição do corrente mês, 
a matéria intitulada “Encerrado recesso do Congresso para a eleição do 
novo Presidente”, fala do pleito que iria acontecer no dia 15 de novem-
bro de 1969. Nessas eleições, novos prefeitos, vice-prefeitos e presidente 
seriam escolhidos. Durante esse mês, o jornal também deu destaque aos 
partidos Arena e MDB e à organização deles, para o pleito de novembro 
de 1969.
 Novembro de 1969 foi um mês em que não foram encontradas mui-
tas notícias relacionadas à política federal. A posse de Médici foi divul-
gada pelo jornal, bem como o assunto já tinha sido abordado durante o 
mês de outubro de 1969.
 Dezembro de 1969, o último mês do ano que foi analisado neste es-
tudo,  possui apenas três edições. A primeira do mês, em 6 de dezembro, 
faz uma menção ao 25º aniversário da chegada Militares da Força Ex-
pedicionária Brasileira, a FEB, em terras europeias. E, na edição de 13 de 
dezembro de 1969, exatamente um ano após a criação do AI-5, nenhum 
fato sobre o assunto é mencionado. A única notícia de cunho político 
dessa edição é de que o então presidente convocaria o seu Ministério 
para uma reunião que seria realizada no dia 17 de dezembro. Já a última 
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 A análise de 53 edições do jornal O Comércio, de União da Vitória, 
veiculadas entre 14 de dezembro de 1968 até 25 de dezembro de 1969, 
revelaram que o jornal não expõe de maneira clara a sua opinião sobre 
a criação do Ato Institucional nº 5. Não há nenhuma matéria que expli-
que o que é o Ato Institucional em si, por qual motivo  foi instaurado e ne-
nhuma matéria questionando a Lei que endureceu a ditadura militar no 
Brasil. Segundo Nonato (2016, p. 6), vale lembrar que a Junta Militar que 
passou a governar o país com a saída do General Costa e Silva do Poder 
reformulou a Lei de Imprensa e a Lei de Segurança Nacional, restabele-
cendo a censura, inaugurando os piores tempos para os profissionais da 
imprensa.
 Porém vemos em grandes jornais como Folha de São Paulo, O Glo-
bo etc, o tom contestatório em relação à política estabelecida de con-
trole total de tudo o que era publicado. E essa postura não está presente 
no jornal O Comércio. Grande parte das matérias vêm de agências de 
notícias, inclusive as que pertencem a esse grupo são creditadas, logo 
no começo do texto, prática usual no jornalismo brasileiro. É possível per-
ceber a opinião do jornal em textos de colunas assinadas por profissio-
nais do periódico. É nesses casos que o jornal exalta o período político 
que o pais estava vivendo. A sensação que é passada ao público leitor é 
de que o país estaria em ótimas mãos, as únicas capazes de construir um 
país correto, livre da corrupção e dos subversivos, como é tão falado nos 
textos analisados. Também não foi percebido no jornal nenhuma notícia 
de práticas do governo militar que foram legitimadas em nome da Lei de 
Segurança Nacional. Nesse caso, incluem-se a prática de tortura, prisões 
e até morte de pessoas que eram contrários ao sistema político vigente. 
 À época, o jornal O Comércio era um importante veículo de comu-
nicação para União da Vitória, visto que a televisão, além de ser um artigo 
caro, estava-se estruturando. O tronco sul fora inaugurado em 1969, come-
çaria a ser implantado o sinal por micro-ondas na região sul do país. E quem 
tinha acesso à televisão,  deparava-se  com uma programação calcada 
no entretenimento. O Jornal Nacional, por exemplo, teve a sua primeira edi-
ção exibida apenas no mês de setembro de 1969. Sabemos que muitos fa-
tos, que desenhariam os próximos anos da ditadura, já tinham acontecido.
 O AI-5, quando criado, foi anunciado pelo Ministro da Justiça, Gama 
e Silva, em cadeia de rádio e televisão. Ou seja: muitas pessoas ouviram 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

edição fala da morte do ex-presidente Costa e Silva em decorrência de 
um derrame. Em uma nota, está escrito que o governo de Costa e Silva 
foi ‘justo e humano’.
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